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O DESAFIO FISCAL NA AMÉRICA LATINA

1. INTRODUÇÃO

O tema fiscal é uma das principais e históricas questões pendentes 
que a América Latina arrasta desde os tempos coloniais, e que não 
foi, em geral, bem solucionada nem após a independência nem no 
século XX. Como lembra a CEPAL, já nos anos 60 do século passa-
do, a reforma fiscal e tributária lançava-se como uma das grandes 
transformações ainda por impulsionar para as economias latino-
-americanas: "A Carta de Ponta do Este, mediante a qual se criou a 
Aliança para o Progresso há já meio século, incluía na sua agenda 
para a região a promoção de reformas tributárias, com os objeti-
vos de aumentar os níveis de impositivos e tornar os sistemas mais 
progressivos, ampliando a arrecadação dos impostos diretos. Estes 
objetivos, como é sabido, não se cumpriram na integridade e por-
tanto o desafio mantém-se vigente".

Já mais recentemente, a partir dos anos 90, os países latino-
-americanos pretendiam reduzir os seus tradicionais défices fis-
cais tentando mobilizar recursos. As democracias desde os anos 80 
não chegaram à solução definitiva e, de fato, na atual década, as 
reformas fiscais ocuparam o centro da gestão de vários governos 
tanto de centro-direita como de centro-esquerda: em El Salvador 
em 2012, o presidente da República, Mauricio Funes, sancionou 
o decreto aprovado pela Assembleia Legislativa, que continha um 
conjunto de reformas à Lei do Imposto Sobre a Renda (ISR) para 
permitir ao fisco arrecadar cerca de mais 150 milhões de dólares 
anualmente ao elevar de 25% para 30% o Imposto Sobre a Renda a 
determinadas empresas. O caminho iniciado por El Salvador come-
çou a ser percorrido pela Costa Rica e Guatemala, sem muito êxito 
nestes casos, e em 2013 pelo México, cujo governo, o de Enrique 
Peña Nieto, conseguiu aprovar uma reforma tributária em 2013. No 
Brasil, há vinte anos que a reforma tributária é um problema que 
nenhum presidente se arriscou a antecipar. E há 12 anos que se 
negoceia no Congresso Nacional a PEC 474/01, que cria o imposto 
único sobre movimentos financeiros. O seu método de arrecadação 
seria o mais eficiente em comparação com outras propostas e efi-
caz na luta contra a evasão de impostos. Além disso, simplifica a 
estrutura, reduz os custos públicos e privados, alivia a carga tribu-
tária individual sobre os contribuintes atuais e causa menos distor-
ções locativas que alegam os seus críticos. Mas foi deixado de lado 
pelo governo de Luiz Inácio Lula da Silva em 2003. No Chile, neste 
2014, Michelle Bachelet tem no seu projeto de reforma tributária o 
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“Quando se fala de 
tributação na América 

Latina na realidade 
faz-se referência a 

uma longa história de 
reformas tributárias 

frustradas e que 
não alcançaram 

os objetivos 
programados”

pilar fundamental onde recupe-
rar o grande objetivo da sua pre-
sidência: a reforma educativa. 
Como assinala o analista político 
do diário chileno La Tercera, As-
canio Cavallo, "nenhum dos ou-
tros compromissos presidenciais 
é mais importante do que este 
(a reforma educativa). A refor-
ma tributária foi justificada pela 
necessidade de aumentar os re-
cursos fiscais para a educação e 
a reforma da Constituição aspi-
ra dar consagração institucional 
aos propósitos de mudança que 
encarna, antes dela, a transfor-
mação educacional".

Tudo isto não faz senão mostrar 
claramente que a solução do tema 
fiscal continua a ser um “logo se 
vê” na região, ao mesmo tempo 
que continua a ocupar e a preocu-
par as diferentes administrações 
regionais. Todas estas iniciativas 
de reforma fiscal tratam de ir, 
com mais ou menos acerto, por 
um mesmo caminho, que é o re-
comendado pela CEPAL, nas pala-
vras da sua Secretária Executiva, 
Alicia Bárcena: "Na América Lati-
na e nas Caraíbas são requeridas 
reformas tributárias com visão 
de desenvolvimento sustentável. 
Trata-se de rever as estruturas 
de arrecadação e de despesa pú-
blica para que sejam mais justas 
e capazes de obter os recursos 
necessários para enfrentar os de-
safios do desenvolvimento e da 
mudança climática".

Efetivamente, a relação da Amé-
rica Latina com as políticas fis-
cais é uma constante busca pelo 
objetivo assinalado por Alicia 
Bárcena: os governos apresentam 
cada reforma tributária como de-

finitiva, algo que afinal está mui-
to longe de ocorrer já que costu-
mam ser, na maioria dos casos, 
mais soluções dirigidas a resolver 
problemas pontuais (como por 
exemplo os conjunturais dese-
quilíbrios fiscais) que soluções 
integrais a médio e longo prazo. 
Quando se fala de tributação na 
América Latina na realidade faz-
-se referência a uma longa histó-
ria de reformas tributárias frus-
tradas e que não alcançaram os 
objetivos programados.

De fato, já em 2007, na Consul-
ta de São José, convocada pelo 
Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID), chegou-se 
à conclusão que a melhoria das 
instituições e políticas fiscais 
não só era um dos maiores de-
safios que enfrentava a região, 
mas também uma das oportu-
nidades mais importantes para 
aumentar as suas possibilidades 
de desenvolvimento económico 
e social no futuro. E Luis Alberto 
Moreno, presidente do BID, su-
blinhou em várias ocasiões que 
não há reforma mais importante 
para o crescimento sustentável 
e inclusivo da América Latina e 
das Caraíbas que a relacionada 
com os sistemas fiscais e tribu-
tários da região.

O que parece claro é que as re-
ceitas tributárias na América 
Latina continuam a ser relati-
vamente baixas, ponderadas 
pelo próprio nível de desen-
volvimento dos países —abaixo 
das nações da OCDE—, por ad-
ministrações fiscais com poucos 
meios, pela alta informalidade 
que diminui fortemente a base 
fiscal e faz com que amplos se-
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tores sociais se encontrem fora 
de qualquer tipo de pressão fis-
cal. Essa escassez das receitas 
fiscais tem consequências so-
ciais e económicas sobre os paí-
ses que padecem de uma maior 
volatilidade macroeconómica e 
cujos estados não contam com 
a necessária capacidade finan-
ceira para impulsionar a inver-
são em capital físico e humano 
o que, por sua vez, expõe os 
setores de menores receitas a 
uma alta instabilidade por care-
cer de acesso a mecanismos de 
proteção social eficazes face às 
mudanças económicas bruscas. 

Nas páginas seguintes serão ana-
lisadas as características dos sis-
tema fiscais na América Latina 
(muito heterogéneas), as prin-
cipais transformações que so-
freu nos últimos anos (aumento 
da arrecadação graças ao maior 
peso de determinados impostos, 
especialmente o IVA) e as prin-
cipais questões pendentes que 
deve enfrentar a região em ma-
téria fiscal nos próximos anos. 

2. CARACTERÍSTICAS E 
ALTERAÇÕES NA FISCALI-
DADE DA AMÉRICA (1990-
2014)

Sobre a fiscalidade na América 
Latina existem vários tópicos e 
lugares comuns que vale a pena 
analisar, pois alguns deles já se 
encontram claramente desatua-
lizados embora continuem vivos 
no subconsciente coletivo. Em 
geral, considera-se habitual-
mente que a tributação latino-
-americana é baixa, a estrutura 
tributária encontra-se marca-

damente desequilibrada, tende 
para os impostos indiretos e os 
níveis de incumprimento são 
muito elevados. Essa visão, ape-
nas parcialmente certa, aborda 
por alto algumas das mudanças 
mais importantes que tiveram 
lugar na região desde os anos 80 
e que transformaram profunda-
mente o panorama fiscal: 

A tributação aumentou embora 
continue a ser baixa (salvo ra-
ras exceções) e volátil

O que se deve constatar primei-
ro é que, como lembra a CEPAL, 
as mudanças estruturais do sis-
tema fiscal na América Latina 
foram muito importantes desde 
inícios do novo milénio: "Duran-
te a última década a maioria dos 
países da região experienciou um 
marcado crescimento da carga 
tributária como percentagem do 
PIB (especialmente a partir de 
2002), juntamente com profun-
das mudanças estruturais, como 
a consolidação do IVA, uma sig-
nificativa melhoria da participa-
ção dos impostos diretos (sobre 
os rendimentos e sobre o patri-
mónio) e o declive dos encargos 
sobre o comércio internacional".

Nas duas últimas décadas, os 
países da América Latina foram 
diminuindo a sua tradicional e 
histórica brecha entre as recei-
tas fiscais e as despesas graças a 
um aumento da carga tributária 
e uma mudança na estrutura da 
arrecadação: diminuição da parti-
cipação dos impostos ao comércio 
exterior, um forte aumento das 
receitas procedentes do IVA e um 
aumento, menor, da participação 
dos impostos sobre os rendimen-

“A estrutura 
tributária encontra-

se marcadamente 
desequilibrada, tende 

para os impostos 
indiretos e os níveis 

de incumprimento são 
muito elevados”
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tos e o património, especialmen-
te o do rendimento pessoal.

A CEPAL assinala que desde 
meados dos anos noventa, e es-
pecialmente na última década, 
assiste-se, de fato, a uma nova 
etapa na tributação latino-ame-
ricana. Como se vê no seguinte 
quadro, o nível da arrecadação 
tributária como percentagem 
do PIB mostrou uma tendência 
crescente tanto na média re-

gional como na grande maioria 
dos países da América Latina 
e das Caraíbas. Entre 2000 e 
2011, a carga tributária média 
dos países da América Latina 
passou dos 15,4% aos 19,1% do 
PIB, enquanto que nas Caraíbas 
subiu dos 19,3% para os 23% do 
PIB. De fato, a carga impositi-
va aumentou mais nos países 
latino-americanos e caribenhos 
do que em qualquer outra re-
gião do mundo: 2,7 pontos do 
PIB desde inícios da década 
de 1990 até à segunda metade 
da década de 2000. Na atuali-
dade, na América Latina e nas 
Caraíbas pagam-se mais impos-
tos (em proporção às receitas) 
do que nos países asiáticos ou 
africanos, devido ao facto de os 
países latino-americanos terem 
realizado grandes reformas em 
matéria tributária durante as 
últimas duas décadas: reformas 
do IVA nos anos 90 e o impul-
so dos impostos sobre os rendi-
mentos na passada década.

Como se pode comprovar no Qua-
dro 1 elaborado pela CEPAL e 
como aponta o BID, "a carga impo-
sitiva aumentou em praticamente 
todos os países latino-americanos 
e caribenhos, seja em econo-
mias relativamente ricas como 
a Argentina, Chile e Uruguai; ou 
em países com menores receitas 
como a Bolívia e Guatemala, seja 
em países ricos em petróleo e mi-
nerais como a Colômbia, Equador 
e Peru, seja em economias menos 
abundantes em recursos naturais, 
como El Salvador e República 
Dominicana, seja em países que 
dependem do turismo, como Bar-
bados, ou de transferências ex-
ternas, como a Nicarágua. Apenas 

QUADRO 1: AMÉRICA LATINA E CARAÍBAS (33 PAÍSES):
RECEITAS TRIBUTÁRIAS, 2000 E 2001

(Em percentagem do PIB)

Receitas tributárias
sem segurança social

Receitas tributárias 
com segurança social

Receitas totais

PAIS
2000 2011 2000 2011 2000 2011

GRUPO1
Argentina 18,1 27,4 21,5 34,9 25,0 38,0
Brasil 23,0 26,0 30,1 34,8 32,5 38,3
Uruguai 14,6 18,6 22,5 26,5 27,4 29,0
GRUPO2
Bolivia 16,3 20,4 17,9 22,1 26,7 34,5
Costa Rica 12,6 14,4 18,9 22,0 21,3 24,1
Chile 16,9 18,9 18,2 20,2 21,3 24,1
Ecuador 16,9 18,9 18,2 20,2 21,9 24,6
Nicaragua 11,2 15,2 13,5 19,0 16,8 21,8
Colômbia 11,6 16,2 14,0 18,1 17,7 22,4
Panamá 9,6 11,3 16,0 17,8 24,6 24,3
Perú 12,4 15,3 14,1 17,0 17,0 19,4
Paraguai 9,3 12,1 12,5 16,1 18,1 21,7
Honduras 13,8 15,0 14,3 15,8 16,2 18,3
El Salvador 10,2 13,9 12,4 15,5 14,2 17,1
GRUPO3
Haiti 7,9 13,1 7,9 13,1 8,2 14,3
Guatemala 10,5 10,9 12,4 12,8 14,1 13,6
Rep. Dominicana 11,2 12,7 11,3 12,8 14,1 13,6
Venezuela 12,9 11,9 13,6 12,5 20,9 23,0
México 10,1 9,7 11,9 11,4 17,4 19,5
América Lat. (19 paises) 12,7 15,7 15,4 19,1 19,6 23,6
Caraíbas (13 paises) 19,3 23,0 ... ... 24,5 28,3
Cuba 33,3 34,5 37,2 38,8 48,8 65,7
OCDE (34 paises) 26,3 24,7 35,2 33,8 41,4 40,5

Fonte: CEPAL http://www.eclac.cl/publicaciones/xml/6/49276/PanoramaFiscaldeALC.pdf
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o México, Trinidad e Tobago, e Ve-
nezuela, que são exportadores de 
hidrocarbonetos, viram cair a sua 
carga impositiva entre o triénio 
1991-93 e o triénio 2008-10".

Esse aumento de arrecadação 
foi favorecido por diversos mo-
tivos e não é possível apontar 
uma única razão. O consenso en-
tre os especialistas assinala os 
seguintes itens como sendo os 
fatores que contribuíram para 
o aumento da arrecadação: (1) 
os altos e favoráveis preços dos 
principais produtos de exporta-
ção, (2) a melhoria das capaci-
dades das respetivas administra-
ções tributárias nacionais e (3) a 
boa conjuntura económica, após 
o sexénio virtuoso (2003-2008) 
e o crescimento (em torno de 
5% anuais) do último quadriénio 
(2010-2013) que propiciou a exis-
tência de altos níveis de solvên-
cia financeira e fiscal.

Durante estes anos, o imposto 
de valor acrescentado (IVA) 
transformou-se na principal 
fonte de recursos fiscais na 
América Latina e nas Caraí-
bas, com uma arrecadação que 
já alcança os 6,3% do PIB. Esse 
fortalecimento da arrecadação 
do IVA (pela sua extensão aos 
serviços intermédios e finais 
e um progressivo aumento da 
taxa geral do imposto) viu-se 
favorecido além disso, segundo 
a CEPAL, pelo alto crescimento 
da economia mundial, o aumen-
to do preço internacional dos 
produtos primários exportados 
pelos países latino-americanos 
e um contexto macroeconómi-
co propício, o que permitiu uma 
redução dos défices fiscais e co-

merciais. Assim, os impostos ge-
rais sobre o consumo (principal-
mente o IVA e os impostos sobre 
as vendas) representaram 33,8% 
das receitas tributárias dos paí-
ses da América Latina e o das 
Caraíbas em 2011, face a 20,3% 
dos países da OCDE. De um pon-
to de vista histórico, o IVA veio 
substituir no final dos anos 80 
e princípios dos anos 90 (após 
as reformas de corte neolibe-
ral que abriram as economias 
ao comércio internacional) os 
impostos ao comércio exterior.

Além do IVA, na passada década 
verificou-se um significativo au-
mento da arrecadação do imposto 
sobre os rendimentos das socie-
dades e paralelamente surgiram 
novos impostos (aos débitos, aos 
créditos bancários e às operações 
financeiras). Nos países latino-
-americanos, como se pode ver 
no Quadro 2, os impostos sobre 
os rendimentos e as utilidades re-
presentaram em 2011, em média, 
25,4% da arrecadação, enquanto 
as contribuições à segurança so-
cial chegavam aos 16,9% (na OCDE 
as ditas percentagens são de 33,5% 
e 26,2%, respetivamente). Quan-
to aos impostos sobre o consumo 
(como os impostos seletivos ou os 
impostos sobre o comércio inter-
nacional), estes caíram até aos 
17,7% (na OCDE é de 10,7%).

Além disso, esse aumento da ar-
recadação proveio do aumento 
do emprego formal e do con-
seguinte crescimento do con-
sumo privado e dos impostos 
que taxam bens e serviços que 
se consomem. Por último, teve 
uma importante incidência a di-
minuição e eliminação de várias 

“Além do IVA, na 
passada década 
verificou-se um 

significativo aumento 
da arrecadação 

do imposto sobre 
os rendimentos 
das sociedades 

e paralelamente 
surgiram novos 

impostos”
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isenções, deduções e benefí-
cios tributários, assim como os 

avanços na administração do IVA 
e do imposto sobre a renda.

De todas as formas, apesar destes 
inegáveis aumentos na pressão 
fiscal, a arrecadação impositi-
va na América Latina continua 
a ser baixa (20,7%), menor que 
o resto dos 32 países não latino-
-americanos da Organização para 
a Cooperação e o Desenvolvimento 
Económico (OCDE) (34,6%). Osval-
do Kacef, encarregado dos Assun-
tos Económicos do Escritório da 
CEPAL em Buenos Aires, assinala 
que “apenas quatro países latino-
-americanos (a Argentina, o Estado 
Plurinacional da Bolívia, o Brasil e 
a Nicarágua), dos 19 considerados 
na amostra, se encontram acima 
da linha de regressão, o que indi-
ca que a sua pressão tributária é 
elevada em comparação com o seu 
nível do PIB per capita. O Uruguai 
e a Costa Rica encontram-se muito 
próximos da linha de regressão, ou 
seja, a sua carga tributária parece 
adequada em relação ao seu nível 
de desenvolvimento. Enquanto que 
os 13 países restantes apresentam 
um nível de pressão tributária cla-
ramente menor do que aquela que 
deveriam ter de acordo com os 
seus níveis de desenvolvimento". 

Essa baixa arrecadação deve-
-se a múltiplas causas que 
podem resumir-se em dois 
grandes dispositivos (condicio-
nantes económico-sociais e li-
mitações institucionais).

Entre os condicionantes eco-
nómico-sociais cabe destacar os 
baixos níveis de desenvolvimento 
que acabam por limitar a capa-
cidade das administrações tribu-
tárias na altura de arrecadar e 

INGRESOS TRIBUTARIOS EN  PORCENTAJE DEL P.I.B

 2012  2011  2010  2009 (em percentagem)

Argentina 37,3

34,7
33,5

31,5

Brasil 36,3

34,9
33,2

32,6

Uruguai 26,3

27,3
27,0

27,1

Bolivia 26,0

24,2
20,7

22,7

Costa Rica 21,0

21,0
20,5

20,8

Chile 20,8

21,2
19,5

17,2

Ecuador 20,2

17,9
16,8

14,9

México 19,6

19,7
18,9

17,4

Colômbia 19,6

18,8
18,0

18,6

Nicaragua 19,5

19,1
18,3

17,4

Panamá 18,5

18,1
18,1

17,4

Peru 18,1

17,8
17,4

16,3

Paraguai 17,6

17,0
16,5

16,1

Honduras 17,5

16,9
17,3

17,1

El Salvador 15,7

14,8
14,8

14,4

Venezuela 13,7

12,9
11,4

14,3

República
Dominicana

13,5

12,9
12,8

13,1

Guatemala 12,3

12,6
12,3

12,2

Infografia: FMG/Fuente: Estadísticas tributarias en América Latina (OCDE-
CEPAL-CIAT)

QUADRO 2: RECEITAS TRIBUTÁRIAS EM % DO PIB
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tornar efetivas as normas e o seu 
cumprimento à escala nacional. 
Além disso, trata-se de países nos 
quais predomina o setor informal 
da economia, o qual tem uma in-
cidência direta sobre a estrutura 
tributária pois esses setores infor-
mais escapam a qualquer tipo de 
pressão impositiva, sobretudo via 
imposto pessoal à renda. Portan-
to, finalmente, a base tributável 
é bastante reduzida por questões 
sociais —a alta desigualdade nas 
receitas— e económicas —a eleva-
da informalidade laboral—. Além 
disso, a arrecadação vê-se dimi-
nuída pelos altos níveis de incum-
primento e evasão no pagamento 
(as taxas de evasão no pagamento 
do imposto sobre a renda nos paí-
ses latino-americanos situam-se 
segundo a CEPAL, entre os 40% e 
os 65%, aproximadamente). 

Contudo, além disso, existe ou-
tra série de limitações que vão 
além da vertente económica, 
fatores de ordem institucional e 
também de índole política. A qua-
lidade institucional, como assinala 
a CEPAL e o BID, nos processos de 
formação e implementação de po-
líticas públicas é tão importante 
quanto o conteúdo das mesmas. 
Entre essas deficiências institucio-
nais destaca-se a pouca capacida-
de de arrecadação do Estado por 
falências de tipo administrativo e 
falta de meios que impossibilitam 
controlar a fraude fiscal, a incapa-
cidade de controlar e reduzir os 
elevados níveis de evasão na eco-
nomia informal, o baixo nível de 
consciência e educação fiscal en-
tre a população, e o elevado gasto 
fiscal, produto da existência de 
múltiplos mecanismos de isenções 
ou regimes fiscais preferenciais 

para setores económicos com alta 
capacidade contributiva.

Como já ficou evidenciado, as 
receitas aumentaram, mas conti-
nuam a ser baixas e também mui-
to voláteis. As receitas fiscais na 
região tendem a ser muito voláteis, 
sobretudo nos países especializados 
na exportação de recursos naturais 
não renováveis e nos quais as suas 
receitas estão ligadas aos preços 
das matérias-primas exportadas. 
Esta baixa e volátil arrecadação 
pode ter sérias consequências não 
apenas em momentos de crise mas 
também em conjunturas de abran-
damento com risco de estagnação 
como a atual; sobretudo porque nas 
últimas décadas os Estados assumi-
ram maior protagonismo nas polí-
ticas sociais e elevaram a despesa 
pública destinada à despesa social 
em geral e, em especial, nos pro-
gramas de redução da pobreza (as 
transferências condicionadas). Isso 
é uma despesa pública que depen-
de das exportações e não de recur-
sos internos próprios, o que des-
taca a volatilidade do modelo. Ao 
mesmo tempo, os estabilizadores 
automáticos (seguros de desempre-
go, reformas...) não só são escassos 
mas também extremamente inefi-
cazes, o que acentua a vulnerabili-
dade dos setores de menores recei-
tas que sofrem mais diretamente 
grandes quedas nas suas receitas 
em momentos de crise ou recessão. 

Em resumo, além das melhorias 
observadas recentemente nas 
condições fiscais e na arreca-
dação da maioria dos países da 
América Latina, pode concluir-se, 
como faz a CEPAL, que "os países 
da região aumentaram a arreca-
dação fiscal apesar de arrecada-

“A arrecadação vê-
se diminuída pelos 

altos níveis de 
incumprimento e 

evasão no pagamento”
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rem pouco e mal, o que debilita 
a capacidade redistributiva da 
política fiscal".
 
Heterogeneidade regional

Esse aumento das receitas fiscais 
que se verificaram na América 
Latina desde os anos 90 produ-
ziu-se de uma forma muito he-
terogénea nos países da região 
dependendo das diferentes polí-
ticas tributárias que existem de 
país para país. Como se pode ob-
servar no Quadro 3, as diferen-
ças intra-regionais quanto aos 
níveis de carga tributária per-
cebem-se em exemplos como os 
da Argentina e do Brasil que su-
peram a média de pressão fiscal 

dos membros da Organização de 
Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE), enquanto 
outros (Guatemala) não chegam 
nem a um terço desses níveis. 
No âmbito dos assuntos tribu-
tários, como em outros âmbitos 
económicos e políticos, a região 
é diversa e abrange países com 
níveis relativamente altos de re-
ceitas fiscais em relação ao seu 
produto interno bruto (PIB), paí-
ses com índices muito baixos e 
países com índices intermédios.

Assim, por um lado, situa-se um 
conjunto de países com cargas 
fiscais menores a 15% do PIB. 
Guatemala, México, Panamá e 
Trinidad e Tobago possuem as 
cargas impositivas mais baixas, já 
que rondam os 10% do PIB: Guate-
mala, os 12,2%; República Domi-
nicana, com 13,1% e El Salvador 
e Venezuela, ambos com 14,4%, e 
Haiti apenas 11,7% do seu PIB. O 
México ronda os 11,8%, se forem 
excluídas as receitas petrolíferas.

O segundo grupo é o dos países 
com uma carga fiscal média (aci-
ma dos 15% e abaixo dos 25%): 
Chile (18,4%), Colômbia (17,4%) 
e Peru (15,9%).

Por último, encontra-se o grupo 
de países com cargas tributárias 
muito altas. Brasil e Argentina 
lideram essa lista. De fato, a 
Argentina situou-se no topo 
do ranking internacional, por-
que alcançou em 2013 a maior 
pressão tributária da Améri-
ca Latina, acima inclusive dos 
países mais desenvolvidos. As-
sim o revela um estudo da Or-
ganização para a Cooperação e 
o Desenvolvimento Económico 

“Os países da 
região aumentaram 

a arrecadação 
fiscal apesar de 

arrecadarem pouco 
e mal, o que debilita 

a capacidade 
redistributiva da 

política fiscal”

INGRESO FISCAL TOTAL COMO PORCENTAJE DE P.I.B
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QUADRO 3: RECEITA FISCAL TOTAL COMO % DO PIB
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(OCDE), a Comissão Económica 
para a América Latina e as Ca-
raíbas (CEPAL) e o Centro Inte-
ramericano de Administrações 
Tributárias (CIAT), que assinala 
que a Argentina tinha em finais 
de 2012 uma pressão tributá-
ria de 37,3%, face à média dos 
20,7% da América Latina e dos 

34,1% dos países da OCDE, o que 
supunha uma considerável evo-
lução histórica: em 1990 a co-
brança de impostos no país era 
de 16,1% do PIB e de 20,1% após 
a crise de 2001. 

Segundo os dados apurados, o 
Brasil, com 36,3%, foi o país que 

TABLA DE INGRESOS TRIBUTARIOS EN PORCENTAJE DEL PIB1

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

Argentina 23,4 26,4 26,9 27,4 29,1 30,8 31,5 33,5 34,7 37,3 Argentina

Bolivia 13,3 15,5 19,1 21,8 22,6 20,5 22,7 20,7 24,2 26,0 Bolivia2

Brasil 31,2 32,1 33,1 33,1 33,8 34,0 32,6 33,2 34,9 36,3 Brasil

Chile 18,7 19,1 20,7 22,0 22,8 21,4 17,2 19,5 21,2 20,8 Chile

Colômbia 16,7 17,5 18,1 19,1 19,1 18,8 18,6 18,0 18,8 19,6 Colômbia

Costa Rica 19,4 19,3 19,8 20,3 21,7 22,4 20,8 20,5 21,0 21,0 Costa Rica

Rep. Dominicana 12,0 12,9 14,7 15,0 16,0 15,0 13,1 12,8 12,9 13,5 Rep. Dominicana

Ecuador 11,4 11,4 11,7 12,4 12,8 14,0 14,9 16,8 17,9 20,2 Ecuador

El Salvador 13,3 13,2 14,1 15,1 15,2 15,1 14,4 14,8 14,8 15,7 El Salvador

Guatemala 13,5 13,4 13,1 13,8 13,9 12,9 12,2 12,3 12,6 12,3 Guatemala

Honduras 16,2 17,0 16,9 17,6 19,0 18,9 17,1 17,3 16,9 17,5 Honduras

México 17,4 17,1 18,1 18,2 17,7 20,9 17,4 18,9 19,7 19,6 México

Nicaragua 19,1 19,8 20,9 17,1 17,4 17,3 17,4 18,3 19,1 19,5 Nicaragua

Panamá 15,0 14,7 14,6 16,0 16,7 16,9 17,4 18,1 18,1 18,5 Panamá

Paraguai 11,6 13,1 13,8 14,2 13,9 14,6 16,1 16,5 17,0 17,6 Paraguai

Perú 14,5 14,7 15,8 17,2 17,8 18,2 16,3 17,4 17,8 18,1 Perú

Uruguai 21,5 22,7 23,8 25,4 25,0 26,1 27,1 27,0 27,3 26,3 Uruguai

Venezuela 11,9 13,3 15,9 16,3 16,8 14,1 14,3 11,4 12,9 13,7 Venezuela

Média
não ponderada

Média
não ponderada

LAC (18)5 16,7 17,4 18,4 19,0 19,5 19,5 18,9 19,3 20,1 20,7 LAC (18)5

OECD (34)6 34,3 34,3 34,8 35,0 35,0 34,5 33,6 33,8 34,1 na OECD (34)6

indicações 
indisponíveis 

2. Dados estimados para 2011 e 2012.

1. Os números excluem as receitas dos governos locais na Argentina (embora incluam receitas das províncias), Bolivia, Costa Rica (até 1997), República Dominicana, 
Equador, El Salvador, Honduras, Nicarágua, Panam (até 1998), Paraguai (até 2004, 2011 e 2012), Peru (até 2004), Uruguai (até 2012) e Venezuela uma vez que osá
dados não estão disponíveis.

Dados da CEPAL publicados na Revista Summa: http://www.revistasumma.com/economia/45510-ingresos-tributarios-aumentan-en-
america-latina-pero-aun-son-bajos.html

QUADRO 4: TOTAL DE RECEITAS TRIBUTÁRIAS EM PERCENTAGEM DO PIB
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tradicionalmente ocupou o pos-
to mais alto desta classificação. 
A pressão fiscal no Brasil atingiu 
o recorde de 36,27% do PIB após 
aumentar nos últimos dez anos 
em 3,63 pontos percentuais. Se-
gundo a OCDE, o Brasil lidera a 
carga fiscal dos países emergen-
tes (China 17%, Índia 18%, Indo-
nésia 12%, África do Sul 27%). 
Segundo o estudo realizado em 
2013 pelo Instituto Brasileiro 
de Planeamento e Tributação 
(IBPT), o Brasil registou a maior 
carga tributária entre os países 
que integram os BRICS (Brasil, 
Rússia, Índia, China e África do 
Sul), fechando o ano com a car-
ga fiscal de 36.42, enquanto a 
média dos BRICS é de 22%.

Quanto à forma como foram 
crescendo nas últimas décadas 
as receitas tributárias, pode-se 
estabelecer que em matéria fis-
cal há igualmente uma marcada 
heterogeneidade e três tipos de 
países:

•	 Um primeiro grupo sofreu 
um maior aumento da car-
ga tributária neste tempo, 
que gira em torno dos 10%. 
A Argentina e o Equador 
são os que registam uma 
maior subida desde 2001. 
Na Argentina, essas novas 
receitas chegaram através 
dos direitos de exportação 
desde 2002 e através do au-
mento da arrecadação por 
contribuições à segurança 
social após a nacionalização 
do sistema de pensões em 
2008. E no Equador, o maior 
aumento produziu-se graças 
às sucessivas reformas tri-
butárias, que aumentaram a 

arrecadação do imposto so-
bre a renda assim como na 
negociação de novos contra-
tos com as empresas expor-
tadoras de petróleo.

•	 Um segundo grupo de países 
experimentou um aumento 
médio da carga tributária em 
torno dos 5%. Brasil, Colôm-
bia, Bolívia, Haiti, Nicarágua, 
Cuba e Uruguai conseguiram 
aumentar a carga tributária 
entre 4 e 5,5 pontos percen-
tuais do PIB no período de 
2000-2011. 

•	 E, por último, existe um ter-
ceiro grupo de países com 
menor aumento da carga tri-
butária. Nesse grupo desta-
cam-se os casos do México e 
Venezuela, únicos países que 
mostram uma redução das 
receitas tributárias como 
percentagem do PIB. 

Analisando a situação fiscal país 
a país pode-se concluir que em 
todos (salvo a Venezuela e o 
México) aumentaram as recei-
tas, que os impostos indiretos 
e especialmente o IVA é o mais 
importante dentro da estrutura 
fiscal, que cresceu a arrecada-
ção pelo imposto sobre os rendi-
mentos, embora continue a ter 
pouco peso dentro da estrutura 
fiscal, e que desde os anos 90 
reduziu-se significativamente a 
importância dos impostos sobre 
o comércio internacional.

No México, segundo assinala a 
OCDE, a pressão tributária aumen-
tou ligeiramente durante as duas 
últimas décadas devido ao forte 
aumento dos impostos especiais 

ESTRUCTURAS IMPOSITIVAS EN
MÉXICO,AMERICA LATINA
Y LA OCDE (2010)

SELEÇÃO ALC (15)

OCDE (34)

6,1

25,5

17,2

34,7
16,5

9,1

25,4

20,5
10,8

33,2

Impostos sobre o rendimento e as utilidades
Impostos gerais sobre o consumo

Contribuições à segurança social
Impostos específicos sobre o consumo

Outros impostos

Impostos específicos sobre a produção
de hidrocarbonetos

MÉXICO

20,5
15,4

5,1

27,831,2

5,0

26,2

0,8

Fonte OCDE, http://www.oecd.org/ctp/
tax-global/Mexico%20country%20note_fi-
nal.pdf

QUADRO 5:
ESTRUTURAS IMPOSITIVAS NO 
MÉXICO, AMÉRICA LATINA E 
OCDE (2010)
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sobre a produção de hidrocarbo-
netos (principalmente do petró-
leo). De fato, a pressão tributária 
no México foi maior que a média 
na América Latina de 1990 a 2008, 
alcançando este último ano o seu 
nível mais alto, os 19,6%. Mas se 
não se tiverem em conta os direi-
tos sobre a produção de hidrocar-
bonetos, a pressão tributária nes-
te país chega apenas aos 13,9% em 
2010, abaixo da média regional. 

O México caracteriza-se por contar 
com bases impositivas estreitas, 
um alto nível de informalidade, e 
uma administração tributária dé-
bil. As receitas tributárias no Mé-
xico dependem dos impostos indi-
retos, que significam mais de 50% 
(face aos 33% na OCDE). Ao mesmo 
tempo, a importância dos impos-
tos sobre o comércio internacio-
nal reduziu como consequência 
dos processos de liberação do 
comércio empreendidos pela ad-
ministração de Carlos Salinas de 
Gortari nos anos 90. A arrecada-
ção de IVA alcança apenas os 3,9% 
do PIB em 2010, a segunda mais 
baixa da América Latina (6% do 
PIB) e da OECD (6,6% do PIB) en-
quanto que em 2010 as receitas 
da imposição sobre a renda das 
empresas continuavam a repre-
sentar pouco mais de 2% do PIB 
no México, em comparação com 
os 3% na OCDE. A contribuição do 
imposto sobre a renda pessoal no 
México é baixa, já que não chega 
aos 15% da arrecadação total face 
aos 24% na OCDE.

Os sistemas tributários dos paí-
ses centro-americanos caracte-
rizam-se por serem muito sensí-
veis às mudanças de conjuntura 
internacional e por contarem 

com administrações tributárias 
débeis e pouco modernizadas. 
A principal mudança tributária 
ocorrida nos últimos 25 anos 
foi a redução gradual das recei-
tas derivadas das tarifas, o que 
obrigou a manter a estabilidade 
macroeconómica apostando no 
aumento de impostos aplicados 
ao consumo, às vendas ou ao va-
lor agregado (IVA), como ocorre 
nas Honduras e na Costa Rica. O 
IVA supôs um avanço em matéria 
tributária, embora a economia 
informal continue a ser alta. En-
tre 1990 e 2004 a carga tribu-
tária (proporção do PIB de cada 
país destinado ao pagamento de 
impostos) aumentou nos países 
centro-americanos, especial-
mente na Nicarágua. Apesar 
das oscilações e diversidade da 
carga tributária, tendem a pre-
valecer dois grupos de países: 
aqueles com uma carga tributá-
ria próxima dos 15% (Honduras, 
Nicarágua e Costa Rica), e os 
que têm uma carga tributária 
próxima dos 10% (Guatemala, El 
Salvador e Panamá). Guatemala 
apresenta o nível médio mais 
baixo de pressão tributária para 
o período entre 1990-2010 na 
América Latina, partindo do seu 
nível mais baixo de 9% no ano 
de 1990, até alcançar os 12,3% 
em 2012. 

Dos exemplos sobre a tributa-
ção centro-americana destaca-
-se um caso muito especial, o 
do Panamá e o seu regime de 
renda territorial, no qual se 
fundamenta o seu sistema de 
arrecadação tributária. O Códi-
go fiscal panamenho acolhe um 
regime territorial de impostos 
sobre a renda, segundo o qual 

ESTRUCTURAS IMPOSITIVAS EN
REPÚBLICA DOMINICANA,
AMERICA LATINA Y LA OCDE (2010)

OCDE (34)

6,1

25,5

17,2

34,7

16,5

9,1

25,4

20,5
10,8

33,2

REPÚBLICA DOMINICANA

22,0
6,20,8

37,433,6

0,8

SELEÇÃO ALC (15)

Impostos sobre o rendimento e as utilidades
Impostos gerais sobre o consumo

Contribuições à segurança social
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Outros impostos

Fonte OCDE, http://www.oecd.org/ctp/
tax-global/RepublicaDominicana%20cou-
ntry%20note_final.pdf

QUADRO 6:
ESTRUTURAS IMPOSITIVAS NA
REPÚBLICA DOMINICANA,
AMÉRICA LATINA E OCD (2010)
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toda a pessoa natural ou jurídi-
ca, nacional ou estrangeira, não 
paga impostos sobre a renda pe-
las receitas que se produzam, de 
qualquer fonte, fora do território 
da República do Panamá. O artigo 
694 do Código Fiscal dispõe em re-
lação ao imposto sobre a renda o 
seguinte: "É objeto deste imposto 
o lucro tributável que se produ-
za, de qualquer fonte, dentro do 
território da República do Panamá 
seja qual for o lugar de onde se 
receba". Portanto, toda a pessoa 
natural ou jurídica, nacional ou 
estrangeira, que receba algum 
lucro tributável dentro ou fora do 
território panamenho, não deverá 
pagar impostos, "seja qual for o 
lugar onde se receba". Serão lu-
cros tributáveis as receitas prove-
nientes de qualquer fonte dentro 
ou fora do território nacional. 

Assim sendo, o sistema tributário 
panamenho (baseado no denomi-
nado "princípio de territorialida-
de", cuja base tributável do ISR 
é a renda produzida no território 
nacional do Panamá) difere do 
regime de renda mundial onde 
as pessoas naturais residentes e 
as pessoas jurídicas domiciliadas 
num país tributam a totalidade 
das suas receitas obtidas tanto 
dentro como fora desse país no 
qual têm o domicílio fiscal. O 
lucro tributável do contribuinte 
compreende as receitas de fonte 
estrangeira, e os contribuintes 
que obtivessem receitas de fon-
te estrangeira, fossem pessoas 
naturais ou jurídicas, teriam de 
pagar ISR.

No Panamá, pelo contrário, este 
princípio fiscal assinala que ape-
nas são objeto do pagamento de 

impostos as receitas que um con-
tribuinte receba dentro do territó-
rio panamenho. Portanto, não se 
considerará produzida dentro do 
território da República do Pana-
má, a receita proveniente de ati-
vidades tais "como faturar, a partir 
de um escritório estabelecido no 
Panamá, a venda de mercadorias 
ou produtos, quando as referidas 
mercadorias se movimentem uni-
camente no exterior; ou dirigir, a 
partir de um escritório sediado no 
Panamá, transações que se aper-
feiçoem, consumam ou surtam os 
seus efeitos no exterior. Este prin-
cípio fiscal estende-se às socieda-
des anónimas, que ao receber pa-
gamentos a partir do estrangeiro 
ou ao realizar atividades fora do 
Panamá, não estejam obrigadas 
ao pagamento de renda; às naves 
de comércio internacional regis-
tadas sob bandeira panamenha, 
onde todos os seus lucros nas suas 
operações marítimas globais, não 
sejam objeto do pagamento de 
imposto de renda no Panamá, con-
forme este princípio". 

Este sistema de arrecadação tribu-
tária há mais de 100 anos vigente 
no Panamá foi o que o tornou numa 
atrativa praça financeira à escala 
mundial. Calcula-se que os serviços 
que surgem a partir deste regime 
representam mais de 15% do PIB 
desse país. O princípio de territo-
rialidade consagrado no artigo 694 
do Código Fiscal do Panamá permi-
tiu que se desenvolvessem negó-
cios como o embandeiramento de 
naves, de bancos internacionais e 
o regime de sociedades anónimas, 
que se instalaram no Panamá apro-
veitando que as atividades offsho-
re (no exterior) não sejam objeto 
do imposto sobre a receita.

ESTRUCTURAS IMPOSITIVAS EN
VENEZUELA, AMERICA LATINA
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Fonte OCDE, http://www.oecd.org/ctp/
tax-global/Venezuela%20country%20
note_final.pdf

QUADRO 7:
ESTRUTURAS IMPOSITIVAS NA 
VENEZUELA, AMÉRICA LATINA E 
OCDE (2010)
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Na República Dominicana, a pres-
são tributária como percentagem 
do PIB (13,5%) é a terceira mais 
baixa dos países da região, depois 
da Venezuela (13,7%) e Guatema-
la (12,3%). Nestes anos houve mu-
danças na estrutura impositiva: 
aumentou a importância do IVA e 
diminuiu o peso dos impostos so-
bre o comércio internacional. O 
Banco Mundial concluiu que o siste-
ma fiscal se vê limitado pela baixa 
arrecadação de receitas e ressalta 
que a média da carga tributária na 
América Latina e nas Caraíbas é de 
20% do PIB, enquanto, em média, 
na última década as receitas fiscais 
na República Dominicana são ape-
nas de 13.7% do PIB.

Em relação ao caso venezuela-
no, este país caracteriza-se pela 
baixa pressão fiscal (13,7% do PIB 
em 2012), a fraqueza dos impos-
tos diretos, que supõem 2,29% do 
total da arrecadação, e a prepon-
derância dos impostos indiretos, 
em torno de 4,94%. O IVA tornou-
-se no contributo mais importan-
te e representa em média cerca 
de 28% do total de receitas tribu-
tárias. Face ao pouco peso do IVA 
e do ISLR, sobressaem as receitas 
fiscais provenientes da exporta-
ção de matérias-primas (39% do 
total). Assim sendo, as duas prin-
cipais características da estrutura 
impositiva venezuelana são a im-
portância dos impostos indiretos, 
que em 2010 perfizeram 63.3% 
do total, e a redução do peso do 
imposto sobre a renda, que pas-
sou da representação de 83,7% 
das receitas tributárias totais em 
1990 para apenas 31,7% em 2010.

Na Colômbia a pressão tributária 
aumentou de forma muito acen-

tuada durante as duas últimas 
décadas, em mais de 10,6 pontos 
percentuais desde 1990 até se si-
tuar nos 19,5%. De fato, é o quin-
to país com maior crescimento das 
receitas fiscais após a Argentina 
(21,4%), a Bolívia (18,8%), o Equa-
dor (13,1%) e o Paraguai (12,2%). 
Este aumento está associado ao 
crescente peso dos impostos ge-
rais sobre o consumo (IVA), que 
contrabalançaram a diminuição 
da importância dos impostos sobre 
o comércio internacional. 

No Equador as receitas tributárias 
sofreram uma grande expansão, 
especialmente desde a chegada 
ao poder de Rafael Correa e com a 
entrada em vigor de um conjunto 
de reformas tributárias —o IVA e 
o imposto sobre a renda— a par-
tir de 2008, passando dos 9,7% em 
1990 aos 20,2% em 2010. Alcan-
çando assim os níveis da América 
Latina, embora ainda abaixo da 
média dos países da OCDE. A arre-
cadação tributária total continua 
a depender em grande medida 
dos impostos indiretos (54.2% do 
total) e o peso dos impostos ge-
rais sobre consumo. Principalmen-
te, o IVA aumentou em torno de 
6 pontos percentuais entre 1990 e 
2010. Por outro lado, a importân-
cia relativa dos impostos diretos 
sofreu um importante aumento, e 
dessa forma os impostos sobre a 
renda e as utilidades passaram de 
12,8% em 1990 a 20,7% embora o 
seu peso relativo em 2010 conti-
nue abaixo da média da região e 
da OCDE.

O Peru é, como assinala a OCDE, 
um dos países nos quais mais se 
aumentaram as receitas tributá-
rias como percentagem do PIB, 
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QUADRO 8:
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já que tiveram uma expansão 
de mais de 4 pontos percentuais 
(dos 14,5% em 2003 aos 18,1% 
em 2012). No entanto, não só 
aumentaram como a estrutura 
dos mesmos mudou: em 1990 a 
maior parte das receitas provi-
nham dos impostos sobre bens 
e serviços (53,5%), enquanto 
agora é o IVA que voltou ao ata-
que (38% da arrecadação total) 
e apenas 8% dos impostos espe-
cíficos. Além disso, aumentou a 
importância dos impostos sobre 
a renda e utilidades (em torno 
de 32 pontos percentuais).

A Bolívia é um dos países que mais 
viu aumentar as suas receitas fis-
cais no último período. Dos 18 
países da América Latina, a Bolívia 
ocupa o terceiro lugar nas receitas 
tributárias relativas ao seu Produto 
Interno Bruto (PIB), segundo o re-
latório "Estatísticas tributárias na 
América Latina 1990-2012". O do-
cumento, elaborado pela Comissão 
Económica para a América Latina 
e as Caraíbas (CEPAL), a Organiza-
ção para a Cooperação e o Desen-
volvimento Económico (OCDE) e o 
Centro Interamericano de Adminis-
trações Tributárias (CIAT), assinala 
que em 2012, as maiores subidas 
das taxas de arrecadação tributá-
ria sobre o PIB corresponderam à 
Argentina (2,6%), Equador (2,3%) e 
Bolívia (1,8%).

As arrecadações fiscais da Bolívia 
entre 2005 a 2013 aumentaram 
200% (de 13,3% aos 26% do PIB des-
de 2003 a 2012), já que segundo 
o Serviço de Impostos Nacionais 
(SIN), há oito anos que as arrecada-
ções mal chegavam a 2.200 milhões 
de dólares, enquanto em 2013 as 
receitas para o Estado ascende-

ram aos 6.609 milhões de dólares. 
Durante esses oito anos da gestão 
do presidente Evo Morales as arre-
cadações impositivas alcançaram 
números recorde, apoiados no Im-
posto ao Valor Acrescentado (IVA) e 
nas novas normas tributárias como 
a Lei de Jogos ou o Imposto sobre o 
Consumo Específico (ICE). Segundo 
dados do Ministério de Economia, 
durante 2006 o IVA representava 
38% do total das receitas tributá-
rias, e em 2013 representou 43% 
das arrecadações.

No Paraguai, as receitas tributárias 
sofreram uma grande expansão no 
período entre 1993-2010, situando-
-se à altura da média da América 
Latina, embora afastado da média 
dos países da OCDE, ao passar dos 
10.2% em 1993 até aos 17.6% em 
2012. A coluna vertebral e princi-
pal fonte de receitas tributárias 
durante este período mudou neste 
período com a introdução em 1995 
do IVA, pelo aumento da pressão 
tributária desde 2004 e pela que-
da da importância dos impostos 
específicos. O sistema tributário 
paraguaio vê-se limitado pela ine-
xistência do imposto sobre a renda 
das pessoas naturais, a maior de-
pendência da arrecadação na im-
posição indireta, e as contribuições 
à segurança social.

No Chile a pressão tributária 
cresceu dos 17% em 1990 até aos 
20,8% em 2012. Durante o período 
2003-2007 aumentou a pressão tri-
butária, principalmente graças ao 
aumento dos preços internacionais 
do cobre. Assim, as receitas tribu-
tárias como percentagem do PIB 
passaram de 18.7% em 2003 para 
22.8% em 2007. O maior peso da 
arrecadação no Chile caiu histori-
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camente nos impostos indiretos, 
cujo peso caiu no período de 1990-
2010 embora continue a ser alta 
(mais de metade das receitas tri-
butárias no Chile em 2010, em con-
traste com níveis de 33% na OCDE). 

As receitas tributárias no Uru-
guai aumentaram de forma sus-
tentada desde 2002, alcançan-
do o terceiro nível mais alto na 
América Latina. Em comparação 
com os outros países da América 
Latina, o Uruguai tem uma pres-
são tributária relativamente alta 
(de 21,5% em 2003 para 26,3% em 
2012) apenas abaixo da Argentina 
(37,3%) e do Brasil (36,3%). Além 
disso, a estrutura impositiva do 
Uruguai mudou substancialmente 
desde 1990. Ao contrário do ocor-
rido no resto da região, o Uruguai 
sofreu uma diminuição na con-
tribuição dos impostos indiretos. 
Em 1990, mais de 57% de todas 
as receitas tributárias no Uruguai 
provieram de impostos indiretos, 
face a 53% na América Latina, e 
33% nos países OCDE.

Em 2010, a importância dos im-
postos indiretos (em particular 
os impostos especiais e sobre a 
importação) caiu em 10 pontos 
percentuais. Ao mesmo tempo, 
o imposto sobre a renda passou 
dos 5% em 1990 a 22% da arre-
cadação total em 2010. Esta 
evolução é explicada em grande 
medida pela introdução do im-
posto sobre a receita das pes-
soas físicas.

Como se pôde comprovar, a Ar-
gentina e o Brasil são os gran-
des líderes em relação à arre-
cadação tributária na região. A 
Argentina viveu uma grande ex-

pansão nas duas últimas déca-
das quanto a receitas tributárias 
(de 23% a 37,3, quase 14 pontos 
percentuais). Este número re-
presenta o maior crescimento 
da arrecadação tributária como 
percentagem do PIB na América 
Latina, como destaca a OCDE. No 
ano de 2010, a Argentina era o 
país que tinha o maior nível de 
receitas tributárias sobre o PIB 
na região, muito acima da mé-
dia da região, situada em 20,7%. 
Este extraordinário aumento da 
pressão tributária na Argenti-
na aconteceu a partir do ano 
de 2002 após o período de crise 
2001-2003. Esta tendência deve-
-se à reinstauração do imposto 
sobre as receitas da exportação 
a partir de 2002, o renovado peso 
do IVA que entre 1990 e 2010 au-
mentou em torno de 10 pontos.

Brasil foi até 2013 o país que 
liderava o ranking de arrecada-
ção impositiva na América Lati-
na. Até 2012 o Brasil figurava à 
cabeça da América Latina, com 
34,3%, seguido pela Argentina 
(31,6%) e Uruguai (25,1%); no 
entanto, atualmente é o segun-
do em relação à taxa do IVA, com 
20,5%, sendo apenas superado 
pela Argentina (21%), e acima do 
Chile (19%), Peru (18%) e Uruguai 
(22%). É o terceiro em relação ao 
imposto sobre a receita, supera-
do pelo Chile com 8,3% do PIB. 
Mais atrás ficam o Peru (7,7%) e 
o Brasil (7,6%). 

A Reforma Tributária necessária 
no Brasil

Desde o ano de 1994, o Congres-
so Nacional Brasileiro gere o Pro-
jeto de Emenda Constitucional 
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(PEC), com o objetivo de refor-
mar o capítulo fiscal da Consti-
tuição, mudando a sua forma 
para adequá-lo ao sistema tribu-
tário atual —unanimemente con-
siderado obsoleto—, assim como 
as mudanças estruturais verifica-
das tanto na economia brasileira 
como na economia internacional.

O atual Sistema Tributário brasileiro 
continua com o mesmo formato da 
reforma de 1966, que inovou e in-
troduziu o Imposto sobre a Circula-
ção de Mercadorias e o IPI (Imposto 
sobre Produtos Industrializados) e, 
apesar das mudanças introduzidas 
pela Constituição de 1988, o Sis-
tema Tributário não mudou na sua 
essência; ou seja, o formato desta 
imposição permanece basicamente 
o mesmo de há 36 anos.

Entre os 54 impostos existentes no 
Brasil, o mais importante para os 
governos regionais é o ICMS (im-
posto sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transpor-
te interestatal e intermunicipal e 
de comunicação), já que é o mais 
significativo do ponto de vista da 
arrecadação, o que o transforma 
no sustento financeiro dos gover-
nos estatais (regionais). A discórdia 
sobre a Reforma Tributária reside 
principalmente nos juros dos go-
vernos federais neste imposto. E 
dado que se torna quase impossí-
vel mudar o sistema tributário sem 
alterar a distribuição dos valores 
recolhidos pelo ICMS, algumas re-
giões ganham e outras perdem.

A criação do IVA

A discussão sobre a Reforma Tri-
butária brasileira contempla o 

ponto de vista da criação do IVA 
(Imposto sobre o valor acrescen-
tado), que englobaria o ICMS (re-
gional), o IPI (nacional) e parte 
do ISS (municipal), que passaria 
a ser cobrado, exclusivamente, 
na região de destino do consumo 
dos bens ou serviços. Ou seja, 
uma forma de tributação.

O IVA, adotado na maior parte 
do mundo, é um imposto que se 
aplica na União Europeia e que 
incide na despesa ou consumo 
de um produto ou um serviço, 
que tributa aumentando o valor 
das transações efetuadas pelo 
contribuinte. No Brasil, este 
imposto está dividido em três 
impostos, o IPI (Imposto sobre 
Produtos Industrializados) da 
competência da União, o ICMS 
da competência dos Estados-
-membros e do DF (Distrito Fe-
deral) e o ISSQN de competên-
cia municipal. 

A perda de arrecadação é eviden-
te, a partir da existência desta 
tripartição do IVA estabelece-se 
um conflito entre as entidades 
que tributam que, em muitas 
ocasiões, recorrem a impostos es-
peciais para atrair novos investi-
mentos para as suas regiões. Esta 
forma de interagir que prejudica 
a arrecadação está a ser combati-
da pelo CONFAZ (Conselho de Fa-
zenda), que tem um duro projeto 
de lei para o estabelecimento de 
isenções e redução do ICMS.

Neste contexto, é positivo e edifi-
cante a proposta de que isso seria 
possível via o imposto único para 
bens e serviços, sem lastimar o 
preceito constitucional da auto-
nomia das entidades regionais.
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O imposto único sobre bens e ser-
viços no Brasil também poderia, 
além de aliviar o contribuinte, es-
tabelecer normas mais claras na 
arrecadação de impostos de bens 
e serviços. É defensível a tese de 
que com o imposto único, as re-
giões e municípios perderão muito 
politicamente, mas regras claras 
que tragam uma melhor qualidade 
ao tributo e uma melhoria na sua 
distribuição poderiam impulsionar 
o crescimento do país, principal-
mente nas áreas de desenvolvi-
mento atrofiado.

O modelo tributário que atual-
mente existe no Brasil criou 
grandes obstáculos no cresci-
mento económico, pois a ele-
vada tributação afasta os novos 
investimentos, além de sobre-
carregar demais o contribuinte. 
Em consequência, muitas regiões 
e municípios utilizam a estraté-
gia de baixar os impostos para 
atrair mais empresas para as 
suas regiões. Esta estratégia soa 
para o investidor como algo ex-
tremamente vantajoso porque 
diminui a sua carga de impostos, 
mas para o ente-público acarreta 
uma perda de receitas.

A chamada "guerra fiscal "está a 
originar grandes confrontos não 
apenas do ponto de vista fiscal 
mas também a partir da perspe-
tiva jurídica, o que conduz a uma 
sobrecarga nos tribunais Superio-
res de Justiça.

No entanto, o aspeto mais infe-
liz é a tentativa de introduzir no 
texto constitucional uma defini-
ção especial de serviço para os 
propósitos da incidência do IVA-F: 
Considera-se prestação de servi-

ço qualquer operação que não 
constitua movimento ou trans-
ferência de mercadorias. Seme-
lhante definição é totalmente 
alheia ao campo do conhecimen-
to jurídico. Além disso, choca 
diretamente com o conceito de 
serviço, adotado há muito tempo 
pelo direito privado e o direito 
tributário. Se for aprovada, este 
aspeto da proposta será sem dú-
vida uma fonte de intermináveis 
questionamentos judiciais, pre-
judicando inclusive a interpre-
tação da incidência de outros 
impostos, como o ISS. Revela 
uma falta de técnica legislativa 
do projeto, fruto do crescente 
afastamento dos juristas na ela-
boração de anteprojetos de lei 
em matéria fiscal. 

Nas primeiras aulas de intro-
dução ao estudo do direito, 
estuda-se que não é função do 
legislador formular conceitos ou 
definições —neste caso, clara-
mente motivada por um âmbito 
de atuação arrecadatória—. Na 
realidade, estes são construídos 
pela doutrina e pela jurispru-
dência a partir de uma inter-
pretação sistemática do direito, 
suas instituições, normas e prin-
cípios. Não será a recente pro-
posta de uma reforma tributária 
nque mudará esta realidade.

Fraqueza da arrecadação subna-
cional

As receitas fiscais na América 
Latina são baixas, não apenas 
porque a administração central 
não arrecada o suficiente mas 
também porque os níveis subna-
cionais (regionais e municipais) 
não são capazes de arrecadar o 
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suficiente por carecer de meios 
e autonomia de gestão. Os pode-
res locais na América Latina não 
só são débeis mas contam com 
poucos recursos, e aqueles que 
recebem provêm, na maioria, 
das transferências procedentes 
dos governos centrais, o que faz 
com que a sua autonomia admi-
nistrativa, decisão e política se 
veja muito diminuída. 

Na maioria dos países da Amé-
rica Latina, a descentralização 
fiscal teve uma caminhada curta 
e limitada. Salvo em dois países, 
ambos de estrutura federal por 
tradição e história como a Ar-
gentina e Brasil (cujos governos 
subnacionais arrecadam 5,9% e 
9,8% do PIB, respetivamente), a 
tributação local é muito peque-
na. Por exemplo, num país po-
liticamente muito descentrado 
como a Colômbia (onde os go-
vernos subnacionais ingressam 
pelos seus próprios impostos 
apenas 2,9% do PIB). Excluídos 
a Argentina e o Brasil, a carga 
impositiva dos governos subna-
cionais ronda 1% do PIB.

Os governos subnacionais da 
América Latina e das Caraíbas 
têm, portanto, como principal 
assunto pendente o assumir de 
uma maior responsabilidade na 
geração de receitas próprias, a 
fim de promover o desenvolvi-
mento local e para responder à 
crescente procura de infraestru-
tura e serviços locais, para res-
ponder ao aumento de população 
e à necessidade de integrar-se 
nos fluxos comerciais globali-
zados. Estas receitas locais ca-
racterizam-se pelo seu pequeno 
rendimento e as atuais estreitas 

bases tributárias dos governos 
regionais sobre as quais se exer-
ce a pressão tributária.

Como aponta a CEPAL, a maior 
responsabilidade fiscal dos gover-
nos locais é desejável por várias 
razões:

•	 Primeiro, levaria a que as 
autoridades locais tivessem 
maior autonomia para tomar 
e implementar as suas deci-
sões de política pública. 

•	 Segundo, reduziria a depen-
dência das transferências do 
governo central. 

•	 E terceiro, aumentaria a 
eficiência e a transparência 
na despesa, dado que o pa-
gamento de impostos induz 
os cidadãos a exigirem uma 
maior rendição de contas aos 
seus governantes.

O aumento na arrecadação sub-
nacional é necessário não ape-
nas para reduzir o défice das 
administrações locais mas tam-
bém para deixar de depender 
de transferências muito voláteis 
(e às vezes politizadas e pouco 
institucionalizadas) dos gover-
nos centrais. Na maioria dos 
países com meio ou alto grau de 
descentralização fiscal aconte-
ce que os governos subnacionais 
dependem muito do sistema de 
transferências de cada governo 
central. O Brasil constitui uma 
exceção já que os governos sub-
nacionais (estados e municípios) 
fornecem cerca de 28% da ar-
recadação tributária total (9,1 
pontos do PIB). Num segundo 
escalão de países encontram-se Fonte OCDE, http://www.oecd.org/ctp/

tax-global/Uruguay%20country%20note_
final.pdf
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a Argentina e a Colômbia, onde 
os níveis subnacionais fornecem 
em torno de 15% da arrecadação 
total. Os governos do resto dos 
países não alcançaram avanços 
significativos neste sentido, e a 
arrecadação tributária subnacio-
nal representa entre 1,5% e 6,2% 
das receitas tributárias totais.

Em princípio, segundo a CEPAL, 
os impostos subnacionais deve-
riam reunir certas característi-
cas que não costumam cumprir 
os países da região: estabilidade 
da base tributária, diminuição 
dos subsídios e as subvenções 
e facilidade de cumprimento e 
arrecadação. A proposta que se 
fez a partir de diversos organis-
mos internacionais consiste em 
apostar nos impostos sobre a 
renda pessoal regional, impos-
tos regionais ou locais sobre as 
vendas de retalho, a implemen-
tação de um IVA subnacional (ou 
um novo agravamento subnacio-
nal sobre IVA nacional) ou re-
formas tributárias subnacionais 
que deveriam ser complementa-
das com reformas dos sistemas 
de transferências intergoverna-
mentais (para torná-las menos 
discricionais e politizadas) e 
maiores controlos sobre o endi-
vidamento subnacional.

Os impostos são pouco progres-
sivos

A ideia típica que subsiste é 
que na América Latina a arre-
cadação tributária carece de 
progressividade, especialmente 
em comparação com os países 
europeus. As receitas fiscais 
na América Latina estão muito 
vinculadas a impostos de corte 

regressivo, como o IVA, ou que 
recaem fundamentalmente nos 
trabalhadores por conta alheia 
regularizados (as contribuições 
à segurança social). No entanto, 
o BID matiza esta crença e assi-
nala que "mais grave que a falta 
de progressividade é o fato de 
os indivíduos ou empresas com 
níveis de receitas ou taxas de 
lucro semelhantes (dentro de 
um mesmo país) pagam taxas 
efetivas de impostos muito di-
ferentes, o que leva à desigual-
dade horizontal. As isenções ao 
imposto sobre a renda das em-
presas, que beneficiam vários 
setores, são concedidos com ar-
gumentos muito diversos e sem 
efetividade comprovada". 

Não só não é progressiva a tribu-
tação latino-americana ao nível 
horizontal mas, na realidade, 
acaba por ser regressiva. Nos 
países que integram a OCDE, o 
coeficiente estimado do índice 
de Gini, antes de impostos e 
transferências, é de 0,45, mas 
cai até aos 0,31 após a ação 
redistributiva direta exercida 
pelo Estado através da cobran-
ça de impostos e das políticas 
públicas desenvolvidas graças a 
essas receitas. Por outro lado, 
na América Latina a variação do 
índice de Gini é, como máximo, 
entre a metade e um terço da 
que se verifica no caso dos paí-
ses desenvolvidos. 

A conclusão é que os países da re-
gião enfrentam não apenas o de-
safio de aumentar a quantidade 
de recursos que arrecadam, mas 
também devem esforçar-se para 
melhorar a sua incidência sobre 
a distribuição da receita. No en-
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tax-global/Argentina%20country%20note_
final.pdf

QUADRO 14:
ESTRUTURAS IMPOSITIVAS NA 
ARGENTINA, AMÉRICA LATINA E 
OCDE (2010)
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tanto, enquanto não se remove-
rem os obstáculos que enfrenta 
a política fiscal (a baixa arreca-
dação tributária, uma estrutu-
ra impositiva regressiva e uma 
despesa pública social orientada 
de maneira pouco eficiente), o 
seu impacto distributivo tanto 
da despesa como da receita será 
pouco significativo na região.

Alta evasão tributária e adminis-
trações tributários muito débeis

Os países da América Latina 
carecem de uma cultura fiscal 
que incentive a que a popula-
ção contemple o cumprimento 
das suas obrigações fiscais como 
mais uma parte da sua identi-
dade de cidadão. Além disso, a 
isto soma-se que os estados, na 
maioria dos casos, carecem das 
ferramentas necessárias para 
fazer cumprir as normas. Tudo 
isto desemboca em altos níveis 
de evasão, produto das carên-
cias estruturais das economias, 
das deficiências do âmbito legal 
e, inclusive, por essas questões 
de tipo cultural. A evasão fiscal 
abate a coesão social já que con-
tribui para debilitar a confiança 
da sociedade no Estado e limi-
ta os recursos à disposição das 
diferentes administrações para 
impulsionar políticas públicas. 

De todas formas, as administra-
ções tributárias na América Lati-
na e nas Caraíbas ganharam ma-
turidade e eficácia desde os anos 
90. Atingiram um progresso im-
portante nas duas últimas déca-
das e de fato, a arrecadação de 
impostos como percentagem do 
produto interno bruto (PIB) au-
mentou em torno de 30% na mé-

dia. Uma parte destacada deste 
aumento deve-se às melhorias 
na administração tributária que 
ganharam em autonomia técni-
ca e orçamentária, apostaram 
em ter pessoal profissional me-
lhor qualificado e mais prepara-
do e modernizaram-se graças ao 
uso generalizado de tecnologia. 
Um exemplo disso é o Serviço de 
Impostos Internos do Chile, con-
siderado como altamente profis-
sional e eficiente.

Ao longo das três últimas dé-
cadas, as administrações tribu-
tários latino-americanas forta-
leceram-se, embora se estime 
que apenas três em cada 100 
contribuintes estão sujeitos a 
alguma fiscalização das suas 
declarações de impostos (no 
México apenas um em cada du-
zentos e no Chile um em cada 
sete). A isto deve-se acrescen-
tar que mais de metade dos tra-
balhadores da América Latina 
se situam dentro do âmbito da 
economia informal, escapando 
assim à pressão fiscal. 

Alta volatilidade das receitas fis-
cais

A volatilidade das receitas fis-
cais é alta na América Latina, 
já que se estima que podem au-
mentar ou diminuir cerca de 8%, 
quase dois pontos do PIB, por 
ano. Esta volatilidade é mui-
to mais alta que nos países da 
OCDE, onde as oscilações variam 
em torno de um 1% de um ano 
para o outro.

A volatilidade da carga tributá-
ria é maior em países como a 
Bolívia, República Dominicana, 
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Trinidad e Tobago ou Venezuela, 
onde as fontes de recursos fis-
cais estão muito concentradas 
em poucos setores, especial-
mente de exportação, e ten-
de a ser menor em economias 
mais diversificadas e com siste-
mas tributários mais assentados 
como o Brasil ou Uruguai. 

Características da estrutura tri-
butária

Em termos de estrutura tribu-
tária, na América Latina e nas 
Caraíbas, o IVA e o imposto so-
bre a renda são os dois grandes 
pilares nos quais se sustenta o 
edifício fiscal e tributário, em-
bora o seu peso seja desigual. 
O carga principal é composta 
por impostos ao consumo e indi-
retos, enquanto que os impostos 
diretos rondam apenas um terço 
da arrecadação total. Além dis-
so, alguns países baseiam o seu 
sustento fiscal em fontes de fi-
nanciamento não tributárias, o 
que leva a que lhes seja desne-
cessário dar impulso à sua arre-
cadação tributária. 

•	 O Imposto sobre os rendi-
mentos

Os impostos sobre os rendi-
mentos, sobretudo às pessoas 
físicas (juntamente com o 
imposto ao valor acrescen-
tado e as contribuições à 
segurança social), são um 
dos três pilares do sistema 
tributário nas democracias 
modernas. Nos países desen-
volvidos, a arrecadação do 
imposto sobre o rendimen-
to pessoal representa 8,4% 
do PIB, em torno de 35% da 

carga fiscal. Desde a passa-
da década o imposto sobre 
os rendimentos ganhou em 
peso e importância na Amé-
rica Latina e consolidou-se 
como o segundo pilar do sis-
tema tributário da região. A 
arrecadação deste imposto 
registou um crescimento de 
60% entre finais do século 
XX e 2008, ao passar de 3 
pontos do PIB nos anos 90 a 
4,9 pontos na década atual. 
Um significativo crescimen-
to, embora a arrecadação 
deste imposto continue a 
ser muito baixa, compara-
do com os níveis da OCDE, 
e não é suficiente para 
funcionar como uma ferra-
menta na redistribuição da 
receita. A heterogeneidade 
caracteriza também o im-
posto sobre os rendimentos 
na América Latina: Brasil, 
Chile ou Uruguai alcançam 
altos números de arreca-
dação, pois desde os anos 
noventa as receitas do im-
posto sobre os rendimentos 
das pessoas registaram au-
mentos notáveis. Em alguns 
países latino-americanos, 
como o Uruguai, cresceu em 
mais de dois pontos do PIB.

Nos países latino-americanos 
as potencialidades redistri-
butivas do imposto sobre os 
rendimentos perdem-se e 
não se aproveitam, em gran-
de parte, porque a maior 
quantidade do imposto sobre 
a renda pessoal provém da 
receita dos trabalhadores as-
salariados, e só um reduzido 
número dos seus contribuin-
tes paga à propriedade (nos 

“Alguns países 
baseiam o seu 
sustento fiscal 
em fontes de 

financiamento não 
tributárias, o que 

leva a que lhes 
seja desnecessário 

dar impulso à 
sua arrecadação 

tributária”
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países da OCDE, em torno de 
50% da população, enquanto 
na Nicarágua ou na Bolívia 
apenas perfaz 1%, na Argenti-
na 4%, no Chile 9%, no Brasil 
10% e no Uruguai 14%). Se a 
isto se somar que são muito 
amplas as isenções, as dedu-
ções, os tratamentos espe-
ciais para as rendas de capi-
tal e que são muito elevados 
os níveis de evasão, conclui-
-se o porquê de o imposto 
sobre os rendimentos estar 
longe de cumprir o papel que 
realiza na Europa. 

Outra característica distin-
tiva dos impostos sobre o 
rendimento pessoal na Amé-
rica Latina é que são teori-
camente muito progressivos 
mas, na realidade, não têm 
capacidade para redistribuir 
receita. Como tem destaca-
do a OCDE desde a passada 
década, "O potencial da po-
lítica fiscal está a ser signi-
ficativamente subutilizada 
na América Latina. Enquanto 
que os impostos e as trans-
ferências sociais reduzem a 
desigualdade em dezanove 
pontos de Gini na Europa, a 
diferença é de menos de dois 
pontos na América Latina".

Em resumo, a capacidade re-
distributiva dos impostos so-
bre os rendimentos é menor 
na América Latina, arrecada-
-se através dos impostos so-
bre os rendimentos metade 
do que o que se arrecada na 
OCDE, teria um grande im-
pacto sobre a redistribuição 
da receita se não fossem os 
obstáculos que enfrenta (ta-

xas reduzidas, bases estrei-
tas, alto descumprimento), a 
sua concepção é progressiva 
mas com pouco impacto so-
bre a desigualdade, baseia-
-se na aplicação do imposto 
sobre os rendimentos nas re-
ceitas obtidas através de sa-
lários e tem pouca incidência 
nos lucros de capital. 

•	 O IVA

O IVA é a fonte mais impor-
tante de receitas fiscais nos 
países latino-americanos. 
Apesar da alíquota geral ser 
três pontos inferior à dos paí-
ses da OCDE (15,1% vs 18,1%), 
como assinala a CEPAL, a ar-
recadação é similar (em tor-
no de 6,6% do PIB na América 
Latina e de 6,9% nos países 
da OCDE). Quanto à partici-
pação do IVA no total de re-
ceitas fiscais, esta é muito 
mais elevada na América La-
tina, de quase um terço, face 
a uma média de 19% nos paí-
ses da OCDE. O aumento da 
arrecadação do IVA na região 
nas últimas décadas deve-se 
ao facto de se ter alargado 
a sua aplicação. Nos anos 80 
aplicava-se, quase exclusiva-
mente, sobre os bens físicos, 
enquanto que atualmente re-
cai também sobre os serviços 
intermédios e finais. Além 
disso, existiu neste tempo 
um progressivo aumento da 
taxa geral do imposto. 

O segredo do êxito do IVA 
encontra-se no facto de ser 
mais fácil de arrecadar e de 
ter sofrido grandes melhorias 
na sua administração tributá-

“O aumento da 
arrecadação do 

IVA na região nas 
últimas décadas 

deve-se ao facto de 
se ter alargado a sua 

aplicação”
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ria ao existir maior controlo 
sobre as vendas e as transa-
ções. Tudo isto levou a que a 
sua contribuição nas receitas 
fiscais totais tenha aumentado 
em mais de 40% desde os anos 
90. Apesar de tudo, a arreca-
dação do IVA apresenta algu-
mas falências e problemas que 
devem ser destacados, já que 
continua a possuir sobretudo 
aspetos de regressividade e 
não tem todo o potencial arre-
cadador que poderia ter. Uma 
importante parte da potencial 
arrecadação escapa e não é 
captada devido às taxas reduzi-
das e às isenções que procuram 
atenuar da regressividade do 
IVA. A CEPAL assinala que, em 
média, nas sociedades latino-
-americanas, 20% da população 
mais pobre gasta 13,7% do ren-
dimento declarado nos inquéri-
tos feitos a famílias para pagar 
o IVA, enquanto 20% da popu-
lação mais rica apenas destina 
5,8% dos seus rendimentos a 
este fim. Isto significa para a 
CEPAL que, apesar das isenções 
e dos juros reduzidos destina-
dos a baixar a carga dos grupos 
com menores rendimentos, os 
mais pobres estariam a supor-
tar uma carga impositiva 2,4 
vezes mais alta em relação aos 
seus rendimentos do que a que 
recai sobre o setor mais favo-
recido da sociedade. 

•	 Alberto Barreix e Martín Bès 
do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento e Jerónimo 
Rocha do Escritório de Planea-
mento e Orçamento do Uruguai 
destacam que "em particular, o 
IVA é frequentemente mencio-
nado pelo carácter regressivo 

que caracteriza os impostos 
indiretos. Apesar de rejeitar-
mos o simplismo associado a 
esta postura, achamos que a 
conceção do imposto poderia 
ser melhorado para respon-
der ao desafio colocado pela 
desigualdade na região, que 
lidera a classificação mun-
dial nesta matéria. Além do 
mais, consideramos que esta 
melhoria pode ser feita forta-
lecendo-se a função de pilar 
que o IVA desempenha num 
sistema tributário moderno, 
mediante a adoção dos ins-
trumentos de focalização e 
de entrega de lucros que já 
têm 15 anos de aplicação 
bem-sucedida na nova gera-
ção de programas sociais da 
América Latina, como são os 
das transferências condicio-
nadas de receitas".

Porque apostaram os paí-
ses latino-americanos no IVA 
como um dos pilares dos seus 
respetivos sistemas fiscais 
desde os anos 80 e 90?

A razão encontra-se na aber-
tura comercial iniciada nesses 
anos que provocou uma des-
cida das tarifas e dos impos-
tos sobre a importação. Estas 
transformações provocaram 
a necessidade de substituir 
os recursos provenientes dos 
impostos sobre o comércio 
exterior, o que teve como 
resposta a rápida difusão e o 
fortalecimento do IVA em toda 
a região. Este converteu-se 
na principal fonte de finan-
ciamento e o nível de pressão 
tributária cresceu de 12% em 
1990 para 17% em 2005. 

“Porque apostaram 
os países latino-

americanos no IVA 
como um dos pilares 
dos seus respetivos 

sistemas fiscais desde 
os anos 80 e 90?”
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3. CONCLUSÕES

Olhando para o futuro, deve con-
cluir-se que os sistemas fiscais na 
América Latina enfrentam um tri-
plo desafio: (1) devem sofrer ain-
da profundas mudanças e trans-
formações de alcance integral, 
(2) deve implementar-se algum 
tipo de acordo entre o Estado e 
a cidadania destes países a fim de 
elevar a pressão fiscal e que esta 
medida conte com legitimidade 
política e social e (3) os próprios 
sistemas tributários são chama-
dos a cumprir um importante pa-
pel nos próximos anos perante o 
previsível abrandamento da eco-
nomia regional.

A reforma tributária pendente

Pelo que se pôde verificar nas 
páginas anteriores, os sistemas 
fiscais e tributários latino-ame-
ricanos viveram uma importante 
transformação de qualidade (no 
que se refere à sua estrutura 
impositiva) e de quantidade (au-
mento do montante arrecadado: 
segundo a OCDE, a taxa média 
de impostos em proporção ao 
PIB aumentou dos 18,9% em 2009 
para os 20,7% em 2012). 

Dentro da seu marcada hetero-
geneidade, os países da região 
conseguiram aumentar a carga 
tributária, arrecadada como 
percentagem do PIB, introduzi-
ram profundas mudanças estru-
turais ao consolidar o IVA como 
principal imposto e ganharam 
peso na participação dos impos-
tos diretos, tanto no da renda 
como no do património, enquan-
to os encargos recaiam sobre o 
comércio internacional. Apesar 

destas indubitáveis melhorias 
na arrecadação, o principal de-
safio em matéria fiscal para os 
países latino-americanos conti-
nua a ser conseguir uma pres-
são tributária equiparável aos 
países da OCDE, mais alta (sal-
vo em casos pontuais como o do 
Brasil ou da Argentina), menos 
volátil e regressiva, com capa-
cidade de atrair o setor infor-
mal à formalidade.

Esta reforma tributária que a 
América Latina requer deve ser 
de carácter integral e não de 
carácter parcial, como a que 
ocorreu até agora, meros re-
mendos para resolver proble-
mas conjunturais de ausência 
de liquidez. Essa integralidade 
seria conseguida atacando os 
principais problemas e falências 
da tributação latino-americana. 
Instituições como a CEPAL e o 
Banco Mundial assinalam que 
esses problemas são, entre ou-
tros, a falta de equidade entre 
contribuintes semelhantes (a 
chamada equidade horizontal); 
o uso generalizado de incentivos 
fiscais (tirando grandes setores 
da população do sistema fiscal); 
ou a dependência excessiva dos 
impostos sobre o ordenado para 
financiar programas de seguran-
ça social. As reformas tributá-
rias pendentes deverão tentar 
diminuir as características mais 
regressivas dos sistemas tributá-
rios da região: especialmente, o 
grande peso dos impostos sobre 
o consumo nas receitas totais, 
a pouca relevância do imposto 
sobre o rendimento pessoal, o 
estendido descumprimento das 
normas tributárias e os altos ín-
dices de evasão fiscal. 
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Para contar com mais receitas é 
necessário também que os países 
latino-americanos encontrem 
outras fontes de financiamen-
to, apostando, por exemplo, em 
novos impostos como o da pro-
priedade urbana e rural, assim 
como ampliando a luta contra a 
fraude. Essa maior capacidade 
arrecadatória deve ser acompa-
nhada de um reforço e moder-
nização das administrações fis-
cais, que devem gozar de maior 
autonomia financeira e técnica 
e melhores recursos humanos. 
Para conseguir uma maior mo-
bilização de receitas próprias, 
além disso, é preciso potenciar 
as capacidades arrecadatórias 
dos governos subnacionais.

A necessidade de um pacto fiscal 

O grande desafio dessa renovada 
pressão fiscal é que só é viável 
se contar com legitimidade po-
lítica e social para ser colocada 
em marcha. Os diferentes gover-
nos da região devem responder às 
crescentes expectativas de me-
lhoria do nível de vida e preparar-
-se para governar sociedades em 
processo de mudança e envelhe-
cimento das suas povoações (para 
colocar um só exemplo: o modelo 
brasileiro é de repartição e arre-
cada recursos de empregadores, 
mas dada a inversão da pirâmide 
demográfica, a relação entre con-
tribuintes e beneficiados está a 
alterar-se de modo que cada vez 
vai ser mais difícil fechar o défi-
ce). Estar à altura dessas expec-
tativas supõe contar com novas e 
suficientes receitas, via pressão 
fiscal, e saber administrá-la com 
transparência, eficácia e eficiên-
cia. Não arrecadar o suficiente, 

cair no clientelismo, esbanjar os 
recursos ou realizar uma admi-
nistração ineficiente romperia o 
círculo virtuoso que deve susten-
tar o edifício fiscal e a legitimi-
dade política. Como lembra Alicia 
Bárcena, secretária-geral da CE-
PAL, "em países como o Brasil as 
pessoas estão nas ruas porque as 
classes médias e baixas tiveram 
maior acesso a bens e serviços. 
Mas, quando saem, os bens pú-
blicos não estão lá, transportes 
ou segurança dos cidadãos, e isso 
preocupa. Neste ano a região está 
numa encruzilhada muito impor-
tante, porque deve ser alterado 
o modelo ou os modelos que se 
manterão para potenciar o cres-
cimento baseado em exportações 
extra regionais".

Por essa razão, entre o Estado 
e a cidadania deve existir um 
acordo mútuo, um "pacto fiscal" 
como lhe chama a CEPAL, me-
diante o qual o cidadão assume, 
sem tentar iludir, a necessidade 
de contribuir para a propriedade 
pública, porque percebe e sente 
que após o pagamento de impos-
tos recebe benefícios diretos ou 
indiretos. A administração tribu-
tária deve legitimar além disso 
a sua atuação, contando com os 
meios técnicos e humanos ne-
cessários para estar presente em 
todo o território e possuir uma 
suficiente capacidade coerciva 
para fazer cumprir a legislação 
fiscal. Esse pacto fiscal apresen-
ta-se como vital para a constru-
ção de um Estado moderno na 
América Latina onde, por outro 
lado, existe um consenso na al-
tura de considerar a tributação 
como uma componente essencial 
das políticas públicas.

“Os diferentes 
governos da região 

devem responder 
às crescentes 

expectativas de 
melhoria do nível 

de vida e preparar-
se para governar 

sociedades em 
processo de mudança”
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Como lembra a CEPAL, a arrecada-
ção de impostos é uma das ações 
públicas mais complexas e confli-
tuosas que os Estados enfrentam: 
“Baseia-se num acordo tácito entre 
a sociedade e o Estado e constitui 
uma parte central da relação entre 
ambos. A relação do Estado com a 
sociedade sofre uma evidente des-
legitimação devido à ineficiência 
das instituições políticas e econó-
micas que debilitaram o contrato 
implícito entre cidadãos e Estado no 
qual se sustenta o sistema fiscal. Por 
sua vez, afirmam que esta fraqueza 
institucional tem os seus fundamen-
tos na estrutura social e económica 
dos países da região e gerou um ci-
clo vicioso que impede a reforma 
eficaz do sistema tributário".

Em geral pode dizer-se que os ra-
mos para esse pacto fiscal estão 
colocados, já existem. Os cidadãos 
latino-americanos estão conscien-
tes que devem pagar impostos mas 
o problema está no facto de não 
confiarem no Estado, na sua neu-
tralidade e profissionalismo para 
administrar bem essas receitas 
(uma pesquisa realizada pela Lati-
nobarómetro evidenciava que 79% 
dos cidadãos não acreditam que o 
dinheiro dos impostos vá ser gas-
to corretamente). A estratégia do 
pacto fiscal passa por romper esse 
ciclo vicioso de não pagar impos-
tos porque os serviços prestados 
pelo Estado são ineficientes e a 
sua administração incapaz de con-
trolar a fraude. Se o cidadão per-
cebe que beneficia da provisão de 
bens e serviços públicos por parte 
do Estado, "os governos ganhariam 
em legitimidade e diminuirá o 
desprestígio das instituições polí-
ticas e do Estado, pois finalmente 
a forma como o governo gastar os 

recursos públicos determinará em 
grande parte o seu nível de legi-
timidade e o seu direito de pedir 
mais receitas aos contribuintes”.
 
As crenças e perceções negativas 
na cidadania não só incentivam 
os elevados níveis de evasão mas 
também geram resistências na 
sociedade a possíveis aumentos 
de impostos. Romper esse ciclo 
vicioso deve ser feito incentivan-
do a vontade (que é estatistica-
mente significativa) da maioria 
dos cidadãos latino-americanos 
de pagar mais impostos se isso 
ajudasse a melhorar a quali-
dade dos serviços públicos de 
saúde, educação e segurança, 
e que haja menos corrupção e 
mais controlo da evasão. A CE-
PAL aponta que esses "contratos 
sociais precisam de ser renova-
dos para adequá-los à realidade 
atual. O pacto fiscal, em parti-
cular, pode interpretar-se como 
um acordo sobre o montante, 
origem e destino dos recursos 
requeridos pelo Estado, acompa-
nhado de transparência e de ren-
dição de contas para contribuir 
para que este acompanhamento 
seja cumprido.

Finalmente, o objetivo é preci-
samente que a pressão fiscal seja 
percebida pela população como 
justa, necessária e com efeitos 
diretos e positivos sobre a vida 
de cada cidadão. Como assinala 
Carlos Peña, reitor da Universi-
dade Diego Portais do Chile, "os 
impostos são extrações coerci-
vas de rendimentos não só por-
que, como explica a economia, 
se destinam a bens que ninguém 
estaria voluntariamente disposto 
a financiar (uma vez que exis-

“Os cidadãos latino-
americanos estão 

conscientes que 
devem pagar impostos 

mas o problema 
está no facto de não 

confiarem no Estado”
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tam os que pagam e os que não 
se aproveitam deles), porque são 
exigidos pela justiça. São Tomás 
(a quem a Igreja Católica chama 
Doutor Angélico, algo plenamen-
te justificado quando se atende à 
notável inteligência que revela a 
sua obra) ensina que só o impos-
to justo gera a obrigação moral 
de o pagar, de onde se segue que 
a única coisa que cabe discutir é 
se é justo ou não. Se não o é, não 
há a obrigação de pagá-lo. Se o 
é, então já não é voluntário, é 
estritamente devido e não pre-
cisa da vontade do contribuinte 
para existir". 

Além disso, esse pacto fiscal 
deve ser direcionado para cobrir 
uma das vias pelas quais se es-
capa uma parte considerável do 
esforço fiscal dos países latino-
-americanos: a corrupção. Os 
altos níveis de informalidade, 
como já se viu, e de corrupção 
inutilizam os esforços fiscais e 
de modernização e extensão da 
arrecadação dos países da re-
gião. A corrupção continua a ser 
um grande obstáculo que limi-
ta não só o desenvolvimento da 
América Latina e causa erosão 
na confiança nas instituições, 
mas corta a chegada de recursos 
ao Estado via os impostos. A po-
pulação não paga impostos por 
duas razões ligadas à corrupção.

•	 Porque existem redes de 
corrupção integradas por 
empresários, funcionários e 
assessores que abrem o ca-
minho para a evasão fiscal. 
Redes por vezes ligadas ao 
mundo do narcotráfico e do 
crime organizado. Estas re-
des também utilizam paraí-

sos fiscais para a lavagem 
de dinheiro, ocultação dos 
lucros derivados de ativida-
des ilícitas, assim como para 
evadir a justiça e deixar de 
se apresentar ao fisco. 

De nada serve construir uma 
administração tributária 
moderna se a sociedade é 
complacente e até colabora-
dora com a corrupção. Como 
assinala Jerónimo Rocha no 
relatório da CEPAL "Evasão 
e equidade na América Lati-
na": "Se o funcionamento da 
economia atravessa por con-
dutas irregulares (corrupção 
e insegurança jurídica —fra-
queza dos direitos de pro-
priedade, incumprimento 
dos contratos—) seguramen-
te haverá um clima propen-
so à evasão —e não uma con-
denação social—, apesar de 
um bom funcionamento da 
Administração Tributária".

•	 Porque não existe uma cultura 
e uma educação fiscal entre a 
cidadania, o que faz com que 
por tradição e história seja 
mais cómodo e fácil defrau-
dar, legitimando essa postura 
no facto de que não se deve 
dar dinheiro a um Estado ine-
ficiente e também corrupto.

Políticas tributárias em tempos 
de abrandamento

A política fiscal vai ter um gran-
de protagonismo nos anos vin-
douros porque a região assiste 
a uma mudança de ciclo. Após 
uma década (2003-2013) de 
crescimento alto e constante 
(com exceção de 2009) agora 

“A política fiscal 
vai ter um grande 

protagonismo nos anos 
vindouros porque a 

região assiste a uma 
mudança de ciclo”
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entra num período de cresci-
mento lento e volátil, causado 
pelo menor crescimento na Chi-
na, mudança de política econó-
mica nos EUA (o "tapering") e a 
lenta saída da crise na UE.

Se o crescimento da economia 
mundial desacelera e a procura 
de matérias-primas não cresce, 
ou inclusive diminui, os preços 
das mesmas baixarão e conti-
nuarão a debilitar-se nos pró-
ximos anos. Por isso, os países 
da América Latina deveriam, 
como aconselha o FMI, evitar a 
depressão associada aos ciclos 
das matérias-primas e tentar 
atenuar o vínculo entre os pre-
ços das matérias-primas e a ati-
vidade económica. O objetivo é 
evitar que as políticas fiscais se-
jam pró-cíclicas na América La-
tina (expansivas em tempos de 
bonanças e restritivas em época 
de crise). Isso já foi conseguido 
durante a crise de 2008-2009, 
quando a maioria dos países da 
região lançaram planos de rea-
tivação em plena crise mundial. 
Mas as políticas económicas dos 
países latino-americanos conti-
nuam a depender da conjuntura 
económica e do preço das maté-
rias-primas de exportação.

Como aponta o BID, "para mui-
tas economias da região uma 
das maiores tarefas pendentes 
é diminuir a dependência das 
receitas fiscais provenientes de 
recursos naturais esgotáveis e 
voláteis. Entre essas questões 
pendentes encontra-se uma re-
forma do imposto sobre a ren-
da pessoal que deveria procurar 
melhorar a sua arrecadação, o 
seu poder redistributivo e o seu 

potencial estabilizador e dimi-
nuir a sua inclinação anti labo-
ral. Reduzir o limiar de isenção 
pessoal para níveis inferiores 
(ou pelo menos iguais) à média 
da receita per capita do país. 
Estabelecer um limite máximo 
para as deduções cujo valor 
tenda a ser maior para os indi-
víduos de maiores rendimentos 
(como a dedução por juros das 
hipotecas para imóvel). Ampliar 
a base tributável para as recei-
tas atualmente isentas (como os 
juros, os dividendos ou as pen-
sões) e os lucros de capital". 
		
Com menores receitas resul-
tantes de um menor dinamismo 
da economia, os países latino-
-americanos devem encontrar 
novas fontes de financiamen-
to através de novos impostos, 
mas também através do corte 
de gastos. Especialmente, dado 
que os superávites primários são 
mais baixos mas o crescimento 
da despesa não diminuiu, teriam 
que ser reduzidos os subsídios, 
muitos dos quais não estão bem 
focalizados. Existe uma abun-
dante "proliferação de incenti-
vos fiscais —continua o BID— que 
causam erosão à base do im-
posto das sociedades sem gerar 
benefício em termos de inves-
timentos adicionais e criação 
de emprego. Estes incentivos 
complicam a administração tri-
butária, fomentam a corrupção 
e podem dar lugar a uma "cor-
rida até ao zero”, situação na 
qual os países utilizam cada vez 
mais os incentivos fiscais como 
resposta às ações dos países vi-
zinhos, complicando ainda mais 
o sistema tributário e causando 
erosão à base tributável". 
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